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PROCESSO CNJ Nº 0002210-92.2016.2.00.0000- 
Resolução 219/2016. 

Protocolada manifestação no dia 14/09/2017 a partir de novo panorama 

traçado pelo TRT3 enviado pela Assessoria do SITRAEMG .  

NOTA TÉCNICA REFERENTE AO PL 116/2017- demissão 
de servidor estável por insuficiência. 

No dia 19/09/2017, foi enviada à Federação Nota Técnica atualizada a partir 

do parecer da Comissão de Constituição e Justiça (Senador Lasier Martins) 

com a finalidade de contestar o parecer na análise do PLS 116/17, o qual 

discute a demissão de servidor público estável por insuficiência de 

desempenho. 

MS Nº 34.921/DF 

Trata-se de Mandado de Segurança Coletivo com Pedido de Liminar, 

protocolado no dia 14/06/2017, em face do Tribunal de Contas da União, em 



 
 
 

razão do Acórdão prolatado na Tomada de Contas nº 014.624/2016-8 que 

ordenou, dentre outras coisas, a abertura de Processos Administrativos por 

parte do STJ, TST e do STM para reaver valores recebidos pelos seus 

servidores de boa fé. 

No entanto, após análise do Acórdão 1857/2017 do processo nº 

014.624/2016-8 que tramita perante o TCU, foi elaborada petição de 

desistência do MS Nº 34.921/DF, tendo em vista que os pontos atacados pelo 

ato coator foram devidamente suspensos, não subsistindo mais interesse 

como condição da ação e sobrevindo perda superveniente do objeto.  

PARECER JURÍDICO - estudo acerca da licença para 
exercício de mandato classista.  

Trata-se de parecer jurídico acerca da licença para exercício de mandato 

classista.  

Enviado Parecer no dia 21/09/2017, conforme solicitação.  

 

REUNIÃO COM A ASSESSORIA JURÍDICA NACIONAL - 
18/09/2017 

Em reunião realizada no dia 18/09/2017, com a presença da Coordenadora 

Adriana Faria e o advogado Coordenador Rodrigo Camargo, foram gerados 

os seguintes encaminhamentos: 



 
 
 

1. Data para o Coletivo Jurídico 19 e 20/10/2017, em Brasília/DF; 

2. Proposta Encontro Fonasefe - 27/10/2017; 

3. Providências para obtenção da Carta Sindical FENAJUFE: em relação a 

esse ponto foi realizada reunião em 21/09/2017 na sede da FENAJUFE. 
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